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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA
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Apelada :Islambegk Dias da Silva
Defensor :Heratostenes Santos de Oliveira
Remetente : Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital

APELAÇÃO  CÍVEL E  REMESSA OFICIAL —  MANDADO  DE 
SEGURANÇA—  FORNECIMENTO  DE  MATERIAL  MÉDICO 
PARA  TRATAMENTO  —   CONCESSÃO  DA  ORDEM  — 
IRRESIGNAÇÃO — PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA —  NECESSIDADE  DE  PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA — 
LAUDO MÉDICO PARTICULAR SUFICIENTE —  REJEIÇÃO DA 
PRELIMINAR   —  DIREITO  FUNDAMENTAL  À  SAÚDE  — 
OBRIGAÇÃO  DO  PODER  PÚBLICO  ART.  196  DA  CARTA 
MAGNA —  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA —  SEGUIMENTO 
NEGADO AOS RECURSOS.

—  A prova  constituída  por  laudo  médico  elaborado  por  médico  particular  
atestando a necessidade do uso de determinado medicamento é meio idôneo 
para fins de comprovação do direito líquido e certo capaz de impor ao estado o 
seu  fornecimento  gratuito. (TJPB;  Rec.  001.2011.021.691-6/001;  Segunda 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB  
04/07/2013; Pág. 9)

— A ordem constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à saúde  
como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas,  
propiciar aos necessitados não "qualquer tratamento", mas o tratamento mais  
adequado  e  eficaz,  capaz  de  ofertar  ao  enfermo  maior  dignidade  e  menor  
sofrimento.  Precedentes: RMS 17449/MG DJ 13.02.2006; RMS 17425/MG, DJ  
22.11.2004; RMS 13452/MG, DJ 07.10.2002.

Vistos etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de  João 
Pessoa em face  da sentença  de  fls.  67/65,  proferida  pelo  Juízo  da  4ª Vara  da  Fazenda 
Pública da Comarca da Capital, nos autos Mandado de Segurança impetrado por Islambegk 
Dias da Silva contra ato do apelante.

Na sentença, o Juízo a quo  concedeu a segurança para impor ao 
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impetrado o fornecimento de 150 cateteres mensais, do tipo lubrificado hidrofílicos (uréia + 
PVPI + NaCl) DE USO ÚNICO, N. 12, PELO TEMPO E NA QUANTIDADE  definidos 
pelo profissional que acompanha o tratamento do impetrante.

Inconformado,  o  município  de  João  Pessoa  suscita, 
preliminarmente,  inadequação  da  via  eleita  pela  necessidade  de  dilação  probatória.  No 
mérito, aduz a inexistência de direito subjetivo á concessão de insumo específico diferente 
daquele já incorporado ao SUS. Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que 
seja extinto o processo sem resolução de mérito e, caso rejeitada a preliminar, denegada a 
segurança.

Embora  devidamente  intimido,  o  apelado  não  ofereceu 
contrarrazões. (Certidão de fls. 31)

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de Justiça,  em seu 
parecer de fls. 99/100, opinou pela negativa de seguimento ao recurso, nos termos do art. 
557 do CPC.

É o relatório. 

Decido.

1. Da preliminar de inadequação da via eleita

O apelante  suscita  a  preliminar  de inadequação da via  eleita,  por 
ausência de prova pré-constituída, sob o argumento de que o laudo médico particular não é 
suficiente para prova a necessidade de utilização específica do material médico requerido 
pelo impetrante.

In  casu,  o fato  de  o  laudo  médico  ter  emanado  de  médico  não 
credenciado  pelo  SUS  não  os  invalida  para  fins  de  obtenção  na  rede  pública  do 
medicamento prescrito. No caso dos autos, restou demonstrada através do laudo de fls. 19 
as razões da indicação específica do tipo de catéter solicitado, além da gravidade da doença 
que  acomete  o  paciente  e  a  necessidade  da  utilização  do  material  médico  de  modo  a 
resguardar seu direito líquido e certo à saúde. 

A preliminar aventada não merece acolhida, pois a prova constituída 
por  laudo  médico  elaborado  por  médico  particular  atestando  a  necessidade  do  uso  de 
determinado medicamento é meio idôneo para fins de comprovação do direito líquido e 
certo capaz de impor ao estado o seu fornecimento gratuito.

Nesse sentido, STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LIMINAR. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CONCESSÃO. LAUDO 
DE MÉDICO PARTICULAR. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SUFICIÊNCIA. 1. 
Os  laudos  médicos  expedidos  por  serviço  médico  particular  são  válidos  e 
suficientes para fins de isenção do imposto de renda e concessão de aposentadoria. 
Precedentes:  (REsp  1088379/DF,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  DJe 
29/10/2008;  REsp  nº  749.100/PE,  Rel.Min.  FRANCISCO  FALCÃO,  DJ  de 
28.11.2005.; REsp 302.742/PR, 5ª T., Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ de 
02/08/2004). 2. Consectário lógico é que se laudos de médicos particulares são, 
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por força da juriprudência, válidos para concessão de aposentaria e isenção 
de imposto de renda, quando há dispositivo legal que determine a expedição 
de  laudo  oficial  para  a  concessão  do  benefício,  tanto  mais  valerá  como 
elemento de prova. Precedentes:  REsp nº 673.741/PB, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA DJ de  09/05/2005;  REsp 749.100/PE,  Rel.  Ministro 
FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  15/09/2005,  DJ 
28/11/2005 p. 230 3. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag: 1194807 
MG  2009/0105479-2,  Relator:  Ministro  LUIZ  FUX,  Data  de  Julgamento: 
17/06/2010, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2010)

Jurisprudência doméstica:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 
MEDICAMENTO.  PROVA  MÉDICA  DANDO  CONTA  DA 
INDISPENSABILIDADE  E  ESPECIFICIDADE  DA  DROGA  POSTULADA. 
DIREITO  FUNDAMENTAL.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO 
FORNECIMENTO.  RECEITA  PRESCRITA  POR  MÉDICO  DA  REDE 
PARTICULAR.  IRRELEVÂNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO 
MÉDICO PLEITEADO POR OUTRO JÁ DISPONIBILIZADO PELO ESTADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE  DE  CONTRADITÓRIO. 
CONCESSÃO DA ORDEM. O direito à saúde é assegurado a todos e dever do 
estado, por isso que legítima a pretensão quando configurada a necessidade do 
impetrante,  nos  exatos  termos  do  disposto  no  artigo  196  da  Carta  Magna.  É 
admissível, em sede de mandado de segurança, prova constituída por laudo 
elaborado  por  médico  particular  atestando  a  necessidade  do  uso  de 
determinado  medicamento,  para  fins  de  comprovação  do  direito  líquido  e 
certo capaz de impor ao estado o seu fornecimento gratuito.  A súplica pela 
possibilidade  de  substituição  do  tratamento  médico  pleiteado  por  outro  já 
disponibilizado  pelo  estado,  deve  ser  totalmente  rechaçada,  considerando  a 
existência,  nos  autos,  de  laudos  médicos  subscritos  por  especialistas  que, 
analisando  o  quadro  clínico  da  impetrante,  entenderam  ser  o  medicamento 
prescrito o mais eficaz e adequado ao tratamento do mal que a aflige. A despeito da 
argumentação do recorrente,  no sentido de ser inviável  a condenação dos entes 
públicos  sem a oitiva  e  perícia  da  parte  contrária,  por  ofender  sobremaneira  o 
direito de defesa, tenho que inexistindo razões que maculem ou ponham em dúvida 
a documentação médica apresentada pelo profissional da saúde que acompanha o 
tratamento da impetrante, ressoa nítida a desnecessidade da produção de provas, 
não havendo que se falar em violação ao direito de defesa.  (TJPB; MS 2004617-
87.2014.815.0000;  Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  
Graças Morais Guedes; DJPB 17/06/2014; Pág. 11)  

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  LIMINAR  CONCESSIVA. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  PELO  ESTADO.  PESSOA 
ECONOMICAMENTE HIPOSSUFICIENTE E PORTADORA DE DOENÇA 
GRAVE.  OBRIGATORIEDADE.  AFASTAMENTO  DAS  LIMITAÇÕES. 
LAUDO  MÉDICO  PARTICULAR.  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA. 
SUFICIÊNCIA. PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À VIDA E 
À SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL. ARTS 5º, CAPUT, 6º, 196 E  227 
DA CF/1988. ENTENDIMENTO REMANSOSO DESTE TRIBUNAL E DAS 
CORTES SUPERIORES DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO.  “é  admissível,  em  sede  de  mandado  de  segurança,  prova 
constituída por laudo médico elaborado por médico particular atestando a 
necessidade do uso de determinado medicamento, para fins de comprovação 
do  direito  líquido  e  certo  capaz  de  impor  ao  (TJPB;  AgRg  2008976-
80.2014.815.0000;  Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 10/09/2014; Pág. 9)

AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PORTADORA  DE 
NEOPLASIA DE CÓLON (CID C 18) METASTÁTICO PARA O PERITÔNIO.  
NECESSIDADE  DE  PASSAR  POR  TRATAMENTO  COM  USO  DO 
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MEDICAMENTO POR TEMPO INDETERMINADO. HIPOSSUFICIÊNCIA.  
OBRIGAÇÃO DO ESTADO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PROTEÇÃO A 
DIREITO  FUNDAMENTAL.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.  DEVER 
CONSTITUCIONAL. ARTS. 5º, CAPUT. 6º.  196, DA CF/88. PRECEDENTES 
DO STF, STJ E DESTA CORTE ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE DIREITO NÃO 
COMPROVADO.  PROVA  PERICIAL  INVÁLIDA.  INSUBSISTÊNCIA. 
LAUDO  FORNECIDO  PELO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  SAÚDE.  
COMPROVAÇÃO  TÉCNICA  DA  DOENÇA.  DESPROVIMENTO  DO 
AGRAVO.  A  prova  constituída  por  laudo  médico  elaborado  por  médico  
particular atestando a necessidade do uso de determinado medicamento é meio  
idôneo para fins de comprovação do direito líquido e certo capaz de impor ao  
estado  o  seu  fornecimento  gratuito. (TJPB;  Rec.  001.2011.021.691-6/001;  
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  
DJPB 04/07/2013; Pág. 9)

Sendo assim, rejeito a preliminar suscitada. 

2. Do mérito.

Nas razões recursais, o recorrente aduz a necessidade de realização 
de perícia médica oficial de modo a determinar a possibilidade de tratamento alternativo 
indicado pelo SUS.

No caso em exame, o impetrante, Islambergk Dias da Silva, está em 
acompanhamento  com  urologista  desde  2012  e  necessita  de  tratamento  contínuo  com 
Cateterismo Vesical  Intermitente  Limpo  por  período indefinido,  sendo demonstrada  por 
laudo médico particular a indicação específica dos cateteres do tipo lubrificado hidrofílicos 
(uréia + PVPI + NaCl)  DE USO ÚNICO, de modo a diminuir os riscos de complicações 
renais crônicas – estenose e trauma de uretra. (CID 10:n31)

O Juízo a quo, concedeu a segurança, nos seguintes termos: 

“Ante  o  exposto,  nos  termos  dos  artigos  5º  LXIX,  6º  e  196  da  Constituição 
Federal, 273 do Código de Processo Civil e artigo 7º, inciso III da Lei 12.016/09, 
CONCEDO A SEGURANÇA, do presente mandando de segurança, movido por 
ISLAMBEGK  DIAS  DA SILVA contra  ato  da  Prefeitura  Municipal  de  João 
Pessoa  e  do  Secretário  de  Saúde  do  Município  de  João  Pessoa,  impondo  ao 
impetrado o fornecimento de 150(cento e cinquenta)  150 cateteres mensais, do 
tipo lubrificado hidrofílicos (uréia + PVPI + NaCl) DE USO ÚNICO, N. 12, pelo 
tempo  e  na  quantidade  definidos  pelo  profissional  médico  que  acompanha  o 
tratamento.”

Pois bem.

Quando a Constituição Federal reza que “a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos” (art. 196), não está emitindo uma recomendação moral 
ou meramente ética. 

Como  um  subtipo  de  direito  social  de  segunda  geração  (ou 
dimensão), o direito à saúde possui um sentido material, com o matiz teleológico de realizar 
o  princípio  da  justiça  social.  Revela,  ainda,  uma  dimensão  positiva,  vez  que  cuida  de 
propiciar o que CELSO LAFER (em “A Reconstrução dos Direitos Humanos”, 1991, p. 
127) chama de “direito de participar do bem-estar social”.
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Como bem observa INGO WOLFGANG SARLET (“A Eficácia dos  
Direitos Fundamentais”,  2005, 5ª ed.,  p.  56), o reconhecimento dos direitos sociais  (de 
segunda  geração)  pelas  diversas  Constituições  das  nações  revela  “uma  transição  das 
liberdades formais abstratas para as liberdades materiais concretas”.

 Consigne-se que é cada vez mais evidente a necessidade de uma 
releitura da Constituição a partir de uma visão material (teoria material da Constituição), 
desapegada  ao  rigor  formal  do  positivismo  jurídico  Kelseniano  e  associada  às  novas 
tendências do neoconstitucionalismo. Este reflexo, por sua vez, implica justamente em rever 
certas concepções, notadamente quando se está diante de caso em que, em última instância, 
acaba por negar vigência a um determinado direito fundamental. 

Por  outro  lado,  afigura-se  necessário  socorrer-se  do  princípio  da 
proporcionalidade para, mediante a técnica da ponderação de interesses, aferir-se qual o 
princípio que prepondera à luz da teoria constitucional para fins de formar juízo decisório 
seguro sobre a pretensão recursal. Segundo TEORI ALBINO ZAVASCKI, o postulado da 
proporcionalidade abrange os seguintes aspectos ou subprincípios: necessidade, adequação, 
menor restrição possível e salva guarda do núcleo essencial.

In casu,  prescinde-se de prévia perícia médica,  eis que as provas 
constantes dos autos são suficientes para demonstrar a necessidade de utilização específica 
do material médico, nos exatos termos prescritos por profissional da área de saúde(fl.19), 
que discorre acerca do risco de complicações renais sofrido pelo paciente caso não seja 
submetida ao tratamento indicado. 

Nesse sentido:

RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.531.180  -  AL  (2015/0102888-0)  RELATOR  : 
MINISTRO  HERMAN  BENJAMIN  RECORRENTE  :  SANTA  CASA  DE 
MISERICÓRDIA  DE  MACEIÓ  ADVOGADOS  :  RAFAEL  GOMES 
ALEXANDRE  DARLAN  SILVA LEITE  RECORRENTE  :  MUNICÍPIO  DE 
MACEIÓ ADVOGADO : CAROLINA FRANCISCA CAVALCANTE E OUTRO 
(S)  RECORRENTE  :  UNIÃO  RECORRIDO  :  SEVERINO  MAIA  FILHO 
ADVOGADO :  ADRIANO SILVA DE LIMA DECISÃO Trata-se de  Recurso 
Especial interposto (art. 105, III, a, da Constituição da República) contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fls. 607-608, e-STJ): 
CONSTITUTICIONAL.  ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  CETUXIMABE.  PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO  E  DO  MUNICÍPIO.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  SANTA  CASA  DE  MISERICÓRDIA  DE 
MACEIÓ.  ACOLHIMENTO.  EXCLUSÃO  DA  LIDE.  GRAVIDADE  DA 
DOENÇA  E  NECESSIDADE  DA  UTILIZAÇÃO  DO  MEDICAMENTO 
PRESCRITO.  COMPROVAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM 
DESFAVOR DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA. EXCLUSÃO. 1. Remessa 
oficial e apelações da União, do Município de Maceió/AL, e da Santa Casa de 
Misericórdia de Maceió, interpostas em face da sentença que julgou procedente o 
pedido para condenar os réus a UNIÃO FEDERAL, ao ESTADO DE ALAGOAS 
e  MUNICÍPIO  DE  MACEIÓ  que  imediatamente  forneçam  à  parte  autora  o 
medicamento CETUXIMABE pelo período aproximadamente de 6 (seis) meses e 
inicie  o  respectivo  tratamento,  na  forma  prescrita  pelo  médico  subscritor  do 
relatório  acostado  aos  autos,  bem  como  para  os  meses  subsequentes  acaso 
necessário,  ou  providenciem  o  repasse  à  Santa  Casa  de  Misericórdia  de 
Maceió/AL. 2. A questão discutida nos autos recai sobre o direito fundamental à 
saúde, constitucionalmente garantido (art. 196), com a determinação de ser dever 
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do  Estado,  garantir  a  saúde  a  todos,  devendo,  para  tanto,  realizar  políticas 
públicas, sociais e econômicas que concretizem e tornem efetivo esse direito. 3. A 
solidariedade  passiva  da  União,  Estados  e  Municípios,  no  fornecimento  de 
medicamento,  já  foi  decidida  pelo  colendo  Supremo  Tribunal  Federal. 
Precedentes.(...)  Desnecessidade de prévia perícia médica, eis que as provas 
constantes  dos  autos  são  suficientes  para  demonstrar  a  necessidade  da 
medicação, nos exatos termos prescritos por profissional da área de saúde. 
Some-se a isto a idade avançada do autor, nascido em 15.09.1942. Inexistência de 
cerceamento  de  defesa.  Preliminar  rejeitada.  8.  Merece  ser  afastada  a  alegada 
violação ao art. 196 da CF/88 eis que cumpre ao Poder Público garantir eficácia 
ao disposto no art. 196, de modo a não frustrar a justa expectativa de garantia 
constitucional  à  saúde. 9.  A gravidade da doença que acomete o particular, 
bem como, a necessidade da utilização do medicamento prescrito encontram-
se perfeitamente comprovados nos autos, de modo a justificar a procedência 
do  pedido  deduzido.  (...) Analisando  detidamente  outros  precedentes,  em 
especial decisões monocráticas da Presidência do STF proferidas em pedidos 
de suspensão de liminar, é possível enumerar alguns critérios que norteiam, 
no  caso  [5]  concreto, a  aferição  do  direito  ao  fornecimento  gratuito  do 
medicamento pelo SUS. A partir de tais critérios, destaco cinco elementos cujo 
exame é imprescindível para a concessão do provimento liminar almejado: a) a 
existência de um diagnóstico da doença e da prescrição médica; b) o grau de 
ameaça  à  saúde  e  à  qualidade  de  vida  do  paciente;  c)  a  eficácia  do 
tratamento;  d)  a  inexistência  de  tratamentos  alternativos  eficazes  e  mais 
econômicos;  e)  a  urgência  na  obtenção  do  tratamento; 12.  À  luz  de  tais 
critérios, portanto, cabe analisar se a parte autora faz jus, no presente caso, ao 
medicamento postulado.  13.  No caso,  há  atestados,  receituários  e  informações 
médicas que demonstram a gravidade da doença da parte autora,  bem como o 
indispensável  tratamento  com  a  administração  do  medicamento  No  caso,  há 
atestado médico que demonstra a gravidade da doença da autora e o necessário 
tratamento  com  o  CETUXIMABE pelo  período  aproximadamente  de  6  (seis) 
meses.,  na posologia indicada nas receitas médicas anexas,  bem como para os 
meses subsequentes acaso necessário, para melhorar seu estado de saúde. 14. No 
que  concerne  ao  quinto  item,  a  urgência  na  obtenção  do  tratamento,  os 
documentos  constantes  dos  autos  demonstram  que  a  paciente  necessita  do 
medicamento, correndo risco de morte. 15. Como se vê, o caso ora em análise 
atendeu simultaneamente aos principais requisitos que vem sendo adotados pela 
Suprema Corte brasileira, em matéria de fornecimento judicial de medicamentos, 
fazendo jus a autora à procedência de seus pedidos. 16. Ponderando-se o direito à 
vida  da  demandante  com  eventuais  direitos  dos  réus  de  índole  financeiro-
orçamentária,  deve-se  priorizar  agora  aquele,  pois  a  perda  da  vida  é  algo 
irreversível, o mesmo não se podendo dizer sobre recursos financeiros, que são 
recuperáveis  1(...)  6.  Recurso  especial  improvido  (REsp  673.805/PE,  Rel. 
Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 
13/03/2006, p. 264). Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 21 
de maio de 2015. MINISTRO HERMAN BENJAMIN Relator (STJ   , Relator: 
Ministro HERMAN BENJAMIN, undefined)

Salta à evidência a necessidade de provimento urgente para a 
disposição do material médico à parte autora; a medida adotada pelo Juízo a quo afigura-
se,  também,  adequada  para  fins  de  resguardar  o  núcleo  essencial  do  direito  à  saúde, 
dignidade e vida da mesma; por fim, entendo que a medida é a menos restritiva da liberdade 
de conformação da Administração Pública, dentro das possibilidades fáticas e jurídicas.

Nesse sentido,  cite-se a jurisprudência do  Superior Tribunal de 
Justiça:
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PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DIREITO FUNDAMENTAL À 
VIDA  E  À  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAÇÃO.  CÂNCER. 
DIGNIDADE HUMANA. 1.  A ordem constitucional vigente, em seu art. 196, 
consagra  o  direito  à  saúde  como dever  do  Estado,  que  deverá,  por  meio  de 
políticas  sociais  e  econômicas,  propiciar  aos  necessitados  não  "qualquer 
tratamento",  mas  o  tratamento  mais  adequado  e  eficaz,  capaz  de  ofertar  ao 
enfermo maior dignidade e menor sofrimento. Precedentes: RMS 17449/MG DJ 
13.02.2006; RMS 17425/MG, DJ 22.11.2004; RMS 13452/MG, DJ 07.10.2002. 
2.  In casu, a impetrante demonstrou necessitar de medicamento para tratamento 
de câncer, nos termos do atestado médico acostado às fls. 11, o qual prescreve 
uso interno de Agrilyb. 3. Extrai-se do parecer ministerial de fls. 146, litteris: 
ainda que não tenha havido recusa formal ao fornecimento do medicamento pela 
autoridade impetrada, o cunho impositivo da norma insculpida no art. 196, da 
Carta Magna, aliado ao caráter de urgência e à efetiva distribuição da droga pela 
Secretaria de Saúde, determinam a obrigatoriedade do fornecimento, pelo Estado 
do Paraná, da medicação requerida. 4. As normas burocráticas não podem ser 
erguidas como óbice à obtenção de tratamento adequado e digno por parte do 
cidadão  carente,  em  especial,  quando  comprovado  que  a  medicação 
anteriormente  aplicada  não  surte  o  efeito  desejado,  apresentando  o  paciente 
agravamento  em  seu  quadro  clínico.  Precedente:  RMS  17903/MG  Relator 
Ministro  CASTRO  MEIRA  DJ  20.09.2004.  5.  Recurso  ordinário  provido. 
(RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – 20335;  DJ 
DATA:07/05/2007; Rel. Min. LUIZ FUX)

De outra feita,  o  Supremo Tribunal Federal,  sob a relatoria do 
Eminente  Ministro  CELSO  DE  MELLO,  já  entendeu  que  a  interpretação  de  norma 
programática não pode transformá-la em promessa constitucional inconsequente, e que a 
distribuição gratuita, as pessoas carentes, de medicamentos essenciais à preservação de sua 
vida e saúde, significa um dever constitucional que o Estado (lato sensu) não pode se furtar 
de cumprir:

PACIENTES COM ESQUIZOFRENIA PARANÓIDE E DOENÇA MANÍACO-
DEPRESSIVA CRÔNICA, COM EPISÓDIOS DE TENTATIVA DE SUICÍDIO - 
PESSOAS  DESTITUÍDAS  DE  RECURSOS  FINANCEIROS  –  DIREITO  À 
VIDA E À SAÚDE - NECESSIDADE IMPERIOSA DE SE PRESERVAR, POR 
RAZÕES  DE  CARÁTER  ÉTICO-JURÍDICO,  A  INTEGRIDADE  DESSE 
DIREITO  ESSENCIAL  -  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 
MEDICAMENTOS  INDISPENSÁVEIS  EM  FAVOR  DE  PESSOAS 
CARENTES  -  DEVER  CONSTITUCIONAL DO  ESTADO  (CF,  ARTS.  5º, 
"CAPUT",  E  196)  -  PRECEDENTES  (STF)  -  ABUSO  DO  DIREITO  DE 
RECORRER  -  IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  -  RECURSO  DE  AGRAVO 
IMPROVIDO.  DIREITO  À  SAÚDE  REPRESENTA  CONSEQÜÊNCIA 
CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA.  -  O  direito 
público  subjetivo  à  saúde  representa  prerrogativa  jurídica  indisponível 
assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República 
(art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade 
deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - 
e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos 
cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-
hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental 
que  assiste  a  todas  as  pessoas  -  representa  conseqüência  constitucional 
indissociável  do  direito  à  vida.  O  Poder  Público,  qualquer  que  seja  a  esfera 
institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não 
pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população,  sob pena de 
incidir,  ainda  que  por  censurável  omissão,  em  grave  comportamento 
inconstitucional.

DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA,  A  PESSOAS  CARENTES,  DE 
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MEDICAMENTOS ESSENCIAIS À PRESERVAÇÃO DE SUA VIDA E/OU 
DE SUA SAÚDE: UM DEVER CONSTITUCIONAL QUE O ESTADO NÃO 
PODE  DEIXAR  DE  CUMPRIR.  -  O  reconhecimento  judicial  da  validade 
jurídica  de  programas  de  distribuição  gratuita  de  medicamentos  a  pessoas 
carentes dá efetividade a preceitos fundamentais da Constituição da República 
(arts. 5º, "caput", e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto 
reverente  e  solidário  de  apreço  à  vida  e  à  saúde  das  pessoas,  especialmente 
daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria 
humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF.

Pelo  exposto, nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO ao apelo e a Remessa Oficial. 

 Publique–se. Intime–se.  

João Pessoa, 24 de setembro de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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